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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 191/2019

RELATÓRIO:
Trata-se de Projeto Lei nº 175/2019, de autoria do Senhor Deputado Edivaldo Holanda, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicação pelos hospitais, clínicas e postos de saúde que integram as redes pública e privada do Estado do Maranhão ao Conselho Tutelar, aos pais ou responsáveis legais das ocorrências envolvendo embriaguez e/ou consumo de drogas por criança ou adolescente na forma que especifica.”  

Nos termos do presente projeto de lei, ficam obrigados a comunicar imediatamente ao Conselho Tutelar, aos país ou responsáveis legais os hospitais, clínicas e postos de saúde que integram as redes pública e privada do Estado do Maranhão, que atenderem, em suas dependências, criança ou adolescente recebido em estado de embriaguez e/ou consumo de drogas. 
Inicialmente, é necessário destacar que a proposição trata do tema proteção e defesa da saúde, matéria que se encontra no rol de competências legislativas concorrentes entre a União e os estados.

Sendo assim, cabe à União editar as normas gerais e aos estados suplementá-las, exercendo a competência legislativa plena (supletiva) em caso de ausência de norma geral federal.

Ademais, é preciso lembrar que o texto constitucional federal no art. 24, inciso XV, relaciona a proteção à infância e à juventude entre as matérias de competência concorrente da União e do Estado-membro.

Conforme o Estatuto da Criança e Adolescente determina (Lei Federal nº 8.069/90) em seus arts. 131 e 132, o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nessa lei, existente em cada Município e em cada região administrativa.

Como se vê, a presente proposição está em consonâncias com os ditames acima citados, apesar de ainda conter algumas impropriedades, as quais são passíveis de retificação, mediante a apresentação Substitutivo anexo. 
VOTO DO RELATOR:
Concluímos, pois, pela constitucionalidade do Projeto de Lei  nº 175/2019  na forma do Substitutivo, redigido a seguir.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 175/2019, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

      SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 07 de maio de 2019.  

                                                                  Presidente Deputado Neto Evangelista
                                                                   Relator Deputado César Pires

Vota a favor                                                                           Vota contra
Deputado Doutor Yglésio                                                       ________________________

Deputado Wendell Lages                                                        ______________________

Deputado Fernando Pessoa                                                     _________________________

________________________                                                 _________________________
________________________                                                 _________________________
SUBSTITUTIVO AO  PROJETO DE LEI Nº 175 / 2019
Estabelece a notificação compulsória dos casos de uso de álcool e de outras drogas por crianças e adolescentes atendidos em serviços de saúde públicos ou privados, no âmbito do Estado.

Art. 1º - Ficam os profissionais de saúde obrigados a notificar ao Conselho Tutelar, ao Juizado da Infância e Juventude ou à autoridade judiciária competente, quando for o caso, e aos pais ou responsáveis os casos de uso de álcool e de outras drogas por crianças e adolescentes atendidos em serviços de saúde públicos ou privados.

Parágrafo único - Aos órgãos públicos a que se refere o “caput” compete aplicar as medidas cabíveis, em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA - e demais normas vigentes.
Art. 2º - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará as seguintes sanções:

I - pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) atualizados pelos índices oficiais do governo. 

II - pagamento de multa no valor de 2.000,00 (dois mil reais), em caso de reincidência.

Parágrafo único - Os recursos decorrentes da aplicação das penalidades serão destinados às clínicas de recuperação de dependentes químicos do Estado.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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